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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE TURISMO E LAZER 

CO NTRATO N° 22.05.01 /201 7 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO EVE NTUAL E 
FUT L RA DE MEDALHAS E TROFÉl iS, Q l E 
ENTRE SI CEL E BRAM O ML:\I C ÍPIO DE JO \o 
LISBOA (MA) E A EMPRE~ \ RI ( \RDO CA RDO'-,() 
FER'\ \~DES (RC F BRI'\DE~ F \ 1 \ Li lARI.\ ), '\ \ 
FORMA ABAIXO. 

Aos \inte e dois dias do mês de Maio do ano de 2018, de um lado. o Ml NIC ÍPIO DE J0,\0 
LISBOA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNP J sob o 11° 07.000.300 000 l­
I O. com sede administrati'a na A\. lmperatri; n'' 1331. Centro. represcnt.tdo pelo ~ccn:t.uio 
\1unicipal de l:sporte lurismo e Lazer Sr. POLIANO BISPO C Rl Z . brasileiro. casado. agente 
político. portador da ccdula de identidade de n° 0~5739362003-7 ~'-,P-\I\ c do C Pl· n° 
935.933.093-00. dora' ante denominado simplesmente de CO~TRA T A:\ fE c. do outro lado. ,1 

empresa RICARDO C ARDOSO FERNAI' DE (RCF BRINDES E ~1ALHARIA). pessoa 
jund1ca de direito priHtdo inscrita no CNPJ sob o n° 18.343.361 '0001-0-L com sede na Rua Dom 
Vital n° 220-A Entroncamento, Imperatriz - MA, neste ato representada pelo ~r. Ricardo Cardoso 
fernandes, brasileiro, solteiro. empresário, portador da cédula de identidade d~.: n° 024875722003-
0 SSP-MA e do CPF n° 045.208.723-67, doravante denominada simplesmente de 
CO~TRA T ADO. t~.:ndo em 'ista o que consta no Pregão Presencial n" 025/201 8 - C P L. que 
ptbS<I a integrar este instrumento independentemente de transcrição. na parte em que com este não 
conllitar. resolvem. de comum acordo. celebrar o presente contrato. regido pcl.1 I c i n° I O 520 02 c 
l.l!i n 8.666 93. mcd1,111te a-.. clausulas e condições seguintes: 

CLÜ SL LA PRI\1 EIR\ - DO OBJ ETO 
Constitui objeto destl! contrato a aquisição eventual e futura de medalha\ c trotl:us. l'lll 

conformidade com o Pregão Presencial n° 025/2018 - C PL e seus <me\os. que indcpemkntl' de 
transcrição integram este instrumento para todos os tins e efeitos legais. O pr~.!sente contrato e~tú 
consubstanciado no procedimento licitatório realiLado na forma da Lei n° I 0.520 2002. 

CLAL'SULA SEGl 1\ 0 A- DAS OBRIGAÇÓ E DA CONTRATADA 
'\.t c:\ccução do objl!to do presente Contrato. obriga-se a CO~TR,\ r \D \ a em idar todo o 
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes s.to 
confiados. obrigando-se ainda a: 

I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de serviço fornecimento. emitida pelo 
sl!tor competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA. cujas ~.:ópias de\l~rào s~:r 

apresentadas em ane\o ús rcspccti,as notas liscais para efeito de pagamento. 
11) respeitar o pra;o estipulado por este contrato para a C\ecução do objeto: 
111) rt!parar. corrigir. remO\ er ou substituir. as suas c\ pensas. no total ou en, parte. o ohJetl do 
contrato em que se Yerilicarem incorreções ou defeitos decorrentes d.t e\l.!cuçào: 
IV) comunicar a r l'iC \I 1/ \~} .. O qualquer mcgularidade e prO\ •dl!nc1.ts ,, serem tomada:-. na 
C\ecução do objeto: 
V) facilitar à FISCAl 11 AÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotallos: 
VI) rc..!spondcr intl.!gralmcnte por perdas e danos que 'icr a causar ao CON IRA I Al\ I I' ou ·' 
terceiros. em raLào de ação ou omissão. dolosa ou culposa. sua ou dos seus prepostos. 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que esti' er sujeita: 
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V II ) Manter durante o pra7o de execução do Contrato as exigências de habilitação c qualificação 
exigidas na licitação; 
\'lll) O licitantc C'O:\TRA TADO(A) responderá. perante o usuário. por e\entuais danos morais e 
materims resultantes da uti lização do objeto da lic itação, independentemente de culpa; 

PARA GRAFO (NICO - A CONTRATANTE não aceitará. sob nenhum preh.!\to. a 
transferência de responsabilidade da CON rRA T ADA para outras entidadcs. sejam fab1 icamcs. 
técnicos ou quaisquer outros. 

CLÁlJSl LA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATAI'"I E 
Para garantir o ticl cumprimento do objeto deste Contrato. a CON"J RATA"\ I I se comprometi: a : 

I) Efetuar o pagamento na forma com encionada neste instrumento. desd~: que preenclmlas <ls 
formalidades prc\ istas neste Contrato: 
11) Designar um sen idor para. na qualidade de fiscal. acompanhar a e\t:cuçào do objeto lk-.,tc 

Contrato: 
lll ) Comunicar à contratada. através do servidor designado. qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁllSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
I) O pnvo de' igência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses. sendo , ·edada .1 -.,ua 
prorrogação; 
11} A 'igência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Oe1embro de 2018. podendo ser 
prorrog.1da nos termos c condições pre\ istas na Lei n° 8.666 93. 

PARÁGRAFO ( rNICO - O pra1o para a execução do objeto deste contrato 0 imediato. conli.mne 
as necessidades da Secn:taria \ lunicipal de Esporte Turismo e La1er 

CLÁLSLLA QllNTA - DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
I) A C 0"\ TRA L\DA de\ erá planejar o fornecimento sen iço à medida que for solicitado pdo 

gestor do contrato: 
11 } O objeto será entregue executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pclo 
gestor do contrato e. ainda. pro mO\ ida pela contratada sem nenhum custo para a contratante: 
!li) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo sen idor 
responsúvel. o qual 'criticará e atestará se o objeto executado/entregue atende às especi licações 
e\.igidas pelo edital. 
111} No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada prO\ iden<.:1arú a 
substituição'correção dos mesmos. no prazo má:\ imo de I 2 (doze) horas. 

CLÁl SlJLA SI.:XTA- DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
I) Entregues os produtos C\.ecutados os serviços. se esti\crem em perfeitas condições .• uestado 
pda C 0'\. rR.\ I \'\Ti". sera re<.:cbido por sen idor espec1.1lmente designado. quc .l'>'>inara o tl..'rmo 

de recebimento. 
11) O termo de recebimento somente será assinado se a li<.:itante \Cncedora li\cr <~tendido toda:-- as 
<.:ondições especiticadas no termo de referência. bem como as c-.,pecitic.lções <lpresent.td<.h na 

Proposta. 
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111) Os produtos/serviços objeto deste Pregão serão considerados aceitos somente após terem sido 
conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições exigidas neste 
edital. 
IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas. ficando ao 
encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua rcsponsahilidade. 
bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção de falhas. 'isando a 
apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças c Orçamento. 
mediante empenho. por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária. em até 30 (trinta) dias 
após a aceitação definitiva dos produtos/serviços. com apresentação das notas fiscais do(.t) 
fomecimento Execução dos Sen iços devidamente certificadas pelo Agente Públi(o. 
ll) O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fornecimento/prestação dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos. não de,endo estar 
vinculado a liquidação total do empenho. 
III) Para fazer jus ao pagamento. a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais. 
comprovação de sua adimplência com as Fazendas NacionaL Estadual e MunicipaL regularidade 
relativa à Seguridade Social c ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- rG I S. com a Justiça 
do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT). bem como a quitação de 
impostos e tmws que porventura incidam sobre os produtos contratados. inclusi' e quanto o 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para fins de pagamento. a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos sen iços 
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. 
VI) A atestação da fatura correspondente ao fornecimento execução caberá ao fiscal do wntrato 
ou outro sen idor designado para esse fim. 
VII) Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura. a contratante de' ol\'erú o 
documento fiscal à contratada. interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta prO\ idencie as 
medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela Contratante. 
Vlll) No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da data 
de recebimento do documento corrigido. 
IX) A contratante reserva-se. ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de 
que os produtos foram entregues/executados em conformidade com as especificações do contrato. 
X) A contratante poderá deduzir do montante a pagar os 'alares correspondentes a multas ou 
indeniLações devidas pela contratada 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR CONTRATADO 
O valor do presente contrato é de R$ 20.500,00 (vinte miL quinhentos reais) 

C'LÁliS L'LA NONA- OA CLASSIFICAÇÃO ORÇA~ENTÁRIA E E;\lPE~IIO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes re(urs<.h: 

27.813.0093.2-034- Manutenção do Desporto Amador 

3.3.90.31 -Premiações Culturais. Artísticas, Cientificas. Desportivas e Outras 
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C LAL SLLA DECIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) A e\.ccuçào do objeto do presente contrato sera feita diretamente a SECRETAR! \ 
ML~lClPAL 0[ ESPORTE TURISMO E LAZER e atestado por sen idor desta institui~,oJo. 
designado para esse tim. 
11) O responsavel pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
111) \ ~ccrdaria Municipal de Esporte Turismo e Lazer caberá a liscalinçào da execução do 
ob_ieto. Para tanto. serão nomeados fiscais que terão poderes para C'\igir da contratada o perfeito 
atendimento as clúusulas contratuais. 

CLAÚSU LA DÉC IMA PRIMEIRA - CRITÉRIO DE REAJUSTE 
l) Os preços serão lixos e irreajustáveis. exceto nas hipóteses decom:ntes c de' idamelllt: 
compro\ adas das situações pre\ istas na alínea .. d .. do inciso li do art. 65 da l e i n° 8.666 1993. 
li) Para rt:stabckc~.:r a rdação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
C ontnlladu c a retribuição da ,\dministração para a justa remuneração. st:ra detuada a manutenção 
do equilíbrio cconômico-linanceiro inicial do contrato. na forma da ahnca .. d .. do Art. 65 tLl I ei 
n.0 8.666193. 

C LAL SLLA DÉCIMA SEGL~DA- DA RESCI ÀO DO COl\T RATO 
\ ine\.ecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão. se houver uma das ocorr~nc~as 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666 93. de 21 '06 93. 
I) Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais. especificações c prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais. especificações e lentidão do seu 
cumprimento. le\ando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos sen iço'> 
ou fornecimento nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da C\.ecução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação ú Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar c 
fiscali;ar a sua C'\Ceução. assim como as de seus superiores. 
c) O cometimento reiterado de faltas na sua execução. anotadas na lorma do parúgrafo primeiro do 
artigo 6 7 da l ci n° 8.666. de 21 de junho de 1993. 
j) A decretação da l~llência ou instauração da insolvência c i\ il. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a moditicação da finalidade ou da estrutura da empr~sa que prejudique a 
e'\ecução do contrato. 
i) Razõe') de interesse público. de alta relc\ância c amplo conhecimento justiticadas e 
determmadas pela ma'\ima autoridade Administrati' a a que estú subordinado o contratante c 
e:-;aradas no proc~:sso \dministrati\O a que se refere o contrato. 
j) \ supressão. por parte da Administração. dos sen iços. acarretando modificações do ,·alor 
intctal do contrato alem do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666. de 
21 de junho de I 993. 
k) .\ su~pensão de sua execução por ordem escrita da \dministração. por pra;o superior a 120 
(cento e 'in te) dias. sah o em caso de calamidade pública. grn\ c perturbação da ordem intern.t ou 
guerra. ou ainda por rcpctidas suspensões que totaliLem o mesmo pra;o. independentemente dn 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas c contratualmente impn!\ ist<1s 
desmobililaÇÕl!s e mobiliLações e outras previstas. assegurado ao contratado. nesses casos. o 
direito de optar pela suspensão do cum rimento das obrigações assumidas até que se.1a 
normali;ada a situação. 
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I) O atraso superior a 90 (non~nta) dias dos pagamentos de\ idos pela .\dmllltstração dewrr~nt~::. 

dos sen iços ou parcelas destes. já recebidos ou executados. sah o em caso de cJI<tmidadc púhl ica 
gra\e perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o <..ltreito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
m) A não-liberação. por parte da Administração. de área, local ou objeto para execução de 
sen iços. nos prazos contratuais. bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos 
projetos. 
n) A ocorn!ncia de caso fortuito ou força maior. regularmente comprovada. impeditiva da 
execução do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem. a 
cessão ou tran'ili.!r~ncia. total ou parcial da posição contratual. bem como a lusào execução Jo 
contrat<.l. 

C LAÚSt LA DÉCIMA T ERCEIRA - DA SU BCONTRA TA(' ÀO 
ão é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

C LÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA PENALIDADE 
O descumprimento. total ou parcial. de qualquer das obrigações ora estabelecidas. sujell<trú a 
contratada ús sanções pre\ istas na Lei n° 10.520 2002 e Lei n° 8.666 93. garantida pré\ ia e ampla 
defesa em processo administrativo. 

PARÁG RAFO PRIMEIRO 
!\o caso de inadimplemento na execução total ou parcial do a\ençado. bem como no atraso na 
e"Xecução contratual. o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas. garantida 
pré\ ia defesa em regular processo administrati,o: 

a) Ath ..:rtência: 
b) multa: 
c) -.uspcnsào temporária de participar de licitações e imp..:dimento d..: contratar L'Om a 

Prefeitura :\1umcipal de João Lisboa -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁG RA FO SEGUN DO 
O atraso na C'Cecução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de I% 
(um por c..:nto) por dia. calculada sobre o 'alor total do contrato. até o limit~: (k 30% (trinta por 
cento) do r~.:spet.:ti\0 \alor: 

PARÁGRAFO T ERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual. cabendo à Administração Pública promover as medidas cabl\eis: 

PARÁG R \ FO QLAR I O 
O descumpt imento total da obrigação assumida. bem as-.im a recusa em ~\t.:t.:Ul<lr o llhjcto 
contratado implicará na incid0ncia de multa de I 0°/o (dez por ct:nto). calculada -.obre o \Hior total 
do Contrato/proposta. bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas. 
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PARÁGRAFO Q UINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 
parte do adjudicatário, na forma da Lei; 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os \alares resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrati' a. 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 1 O (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento 
da comunicação. ou. se não atend ido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução 
fiscal, assegurado o contraditório e ampla defesa; 

PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSU LA DÉCIMA QLIINTA- DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA. com renúncia expressa de qualquer outro. por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução de~te 
contrato. 

E, para firmeza c como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme. é 
assinado pela contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

Secretário Municipal de Esporte Turismo e Lazer 

~~~~<li\~ 
CONTRA fADO 
Representante Legal 

João Lisboa (MA). 22 de Maio de 2018 
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